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CAIXA Convênio de Consignação CAIXÁ - Regime Não 
Celetista 

CONVÊNIO QUE ENTRE SI FAZEM A 
CAl*A ECONÔMICA FEDERAL E O/A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARJPE 
PARA CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS 
AOS SEUS SERVIDORES MEDIANTE 
CONSIGNAÇÃO EM FOLHA PE 
PAGAMENTO. 

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Instituição financeira sob á forma de empresa pública, 
criada nos termos do Decreto-Lei. n° 759, de 12 de agosto cie 1969, vinculada ao 
Ministério da Fazenda, regendo-se pelo Estatuto vigente na data da presente côntmtaçáo, 
com sede no Setor Bancário Sul, Qiiadra 4, lotes 3/4, erç Brasflia-DF, GNPJ/MF n° 
00.360.305/0001-04, representada por 6eu Procurador (nome, qualificação, RG e CP*F) 
Lutz Rodriaue Costa. Gerente Geral. RG: 2Í07078290 SSP/Cfe. CPF: 581.575.223-15 na 
forma mencionada no final deste instrumento, doravante designada CAIXA e do outfo. 
lado o/a Prefeitura Municipal de Araripe com Sede/Filial na cidade de Araripe, svtd a Rua 
Alexandre Arrais n° s/h, inscrita no CNPJ sob o n° 07.539.9B4/Q001-22 neste ato 
representado(a) por José Humberto Germano Correia. CPF 409.200.894-53 e RG 
931.749 SSP/CE doravante designada CONVENENTE, celebram o presente Convênio 
mediante as cláusulas e condições a seguir 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO - Constitui objeto do presente convênio a concessão 
de empréstimo, com averbação das prestações decorrentes em folha de pagamento, aos 
servidores da CONVENENTE, desde que: 
a) tenham mais de 3(três) meses de efetivo exercício; 
b) sejam aposentados em caráter permanente ou reformados, desde que seus proventos 

sejam pagos pelo ex-empregador; 
c) sejam pensionistas em decorrência de morte do servidor e- que seus proventos sejam 

pagos peio ex-empretjador; 
d) estejam exercendo mandato legislativo, executivo, vínculo funcional ou contrato 

empregatício com duração superior ao prazo do empréstimo; 
e) estejam em gozo de licença para tratamento de saúde e recebam rendimentos 

integrais e pagos pelo empregador; 
f) sejam aprovados pelo sistema de avaliação de risco de crédito da CAIXA. 

Parágrafo Único - São impedidos de contrair a operação, os servidores que: 
a) trabalhem sob regime de tarefas. 
b) pertençam a CONVENENTE que nao esteja em dia com o repasse dos valores 

averbados; 
c) possuam débitos em atraso em qualquer área da CAIXA, exceto quando o liqüido do 

empréstimo destinar-se à quitação desse débito; 
d) estejam respondendo a processo administrativo ou sindicância; 
e) estejam licenciados, afastados, cedidos ou em disponibilidade, c entos 

sejam pagos pela CONVENENTE ou exonerados. 
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CAIXA Contrato de Prestação de Serviços - Arrecadação de Contas 

l - Das Partes 

CONTRATANTE - Prefeiruta Municipal de Araripe pessqa jurídica de direito públjco 
constituída sob a forma da lei 1153 de 22/11/1951. dèvidamente inscrita no CNPJ/MF sob 
n°. 07.539.984/0001-22, com sede em Araripe, Ceará, neste ato representada, nos terrpos 
dos seus estatutos sociais, por José Humberto Germano Còrreia, brasileiro, casado, 
médico, residente e domiciliado na Fazenda Belém 45 em Araripe - Ceará. Céduia de 
Identidade n° 931.749 SSP/CE, CPF/MF n° 409.200\894-53> doravante denominada 
simplesmente CONTRATANTE. 

CONTRATADA - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, instituição financeira criada pelo 
Decreto-Lei n° 759/69, atualmente fégendo-se peio Estatuto aprovado peio Decreto n° 
6.473, de 05.06.2008, situada na SBS Quadra 04, Lote 3/4, Brasília/DF, inscrita na 
CNPJ/MF sob n°. 00.360.305/0001-04, neste ato representada, nos termos de seus atos 
constitutivos e conforme Instrumento de mandato que integra o presente contrato, por 
Mairton Antônio Garcia Neves, brasileiro, casado, economiario, residente na Rua Tenente 
Antônio Sales 117 - Novo Juazeiro. Juazeiro do Norte - Ceará - CEP: 63.010-220. 
Cédula de Identidade n° 029087121 SSP/CE, CPF/MF n°. 298.568.333-53; doravante 
denominada simplesmente CAIXA. 

As partes acima identificadas têm, entre si, jusjo e acertado o presente Contrato de 
Prestação de Serviços, que se rege pelas cláusulas seguintes. 

II - Do Objeto 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Constitui objeta deste Contrato a. prestação de serviço 
destinada ao recebimento e tratamento de documentos de arrecadação da 
CONTRATANTE, através da rede de atendimento'da CAIXA. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATANTE autoriza a CAIXA a receber contas, tributo* e 
demais receitas devidas, adequadas ao padrâó FE&RABAN de arrecadação, com 
prestação de contas exclusivamente em meio magnético, no(s) canal(is) de atendimento 
abaixo identificado(s): 
I - Guichês dos Pontos de Venda; 
II - Rede Lotérfca; 
III - Internet Banking CAIXA; 
IV - Terminais de Auto-atendimento; 
V - Correspondentes CAIXA AQUI. 

Parágrafo Segundo - Para os recebimentos realizados nos cariais Internet Banking 
CAIXA e Auto-atendimento, fica a CONTRATANTE obrigada a aceitar como comprovante 
de pagamento o lançamento de débito no extrato de conta cçrrenfe do cliente/usuário ou 
recibo próprio emitido peio canal. 
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J Z A Contrato de Prestação de Serviços - Arrecadação de Contas 

Parágrafo Terceiro - Para os recebimentos realizados na Rede Lotérica e nos 
Correspondentes Caixa Aqui. fica a CONTRATANTE obrigada a aceitar como 
comprovante de pagamento o recibo emitido pelo terminal do atendente. 

I - Para os recebimentos realizados no canarCorrespondente Caixa Aqui não há guarda 
nem entrega à CONTRATANTE, do documento físico arrecadado. 

II - Os Correspondentes Caixa Aqui estão autorizados a receber documentos somente em 
espécie ou com utilização de cártão de débito em conta. 

III - Das Obrigações da CONTRATANTE 

CLÁUSULA SEGUNDA - A CONTRATANTE providencia a emissão e remessa dos 
documentos de arrecadação aos clientes/usuários, não podendo em hipótese alguma 
utilizar os serviços da CAIXA para tal finalidade* 

Parágrafo Primeiro - Para emissão dos documentos de arrecadarão, a CONTRATANTE 
deve padronizar em um único formulário todas as. suas contas, tributos e demais receitas, 
permitindo a automação dos serviços de Arrecadação pofr parte da CAIXA, devendo 
comunicar sempre que haja qualquer alteração no seu fortfiulário padrão de arrecadação. 

Parágrafo Segundo - Os documentos de arrecadação devem possuir datas de 
vencimento distribuídas durante o mês, evitando-se, assim, grande afluxo de 
clientes/usuários nos recintos autorizados para recebimento. 

Parágrafo Terceiro - A CONTRATANTE não pode em hipótese alguma utilizar o 
Documento de Crédito - DOC e/ou Bloqueto de Cobrança como documento de 
arrecadação, com trânsito pelo Serviço de Compensação de Cheques e Outros Papéis. 

CLÁUSULA TERCEIRA - A CONTRATANTE autoriza a CAIXA a receber contas, tributos 
e demais receitas devidas, sem cobrança de quaisquer acréscimos ao cliente/usuário 
independentemente do vencimento, ficando Tsob responsabilidade da CONTRATANTE a 
cobrança dos encargos das faturas pagas com atrasp, rio mês subseqüente. 

Parágrafo Único - A CONTRATANTE autoriza a CAIXA a receber, no primeiro dia útil 
subseqüente ao vencimento, documentos, objeto deste Contrato, cujos vencimentos 
recaírem em dias em que não houver expediente bancário. 

CLÁUSULA QUARTA - A CONTRATANTE é responsável pelas declarações, cálculos, 
valores, multas, juros, correção monetária e outròs elementos consignados nos 
documentos de arrecadação, devendo a CAIXA recusar o recebimento quando ocorrer 
qualquer das seguintes hipóteses: 
I - O documento de arrecadação for impróprio; 
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CAIXA Contrato de Prestação de Serviços - Arrecadação de Contas 

II - O documento de arrecadação contiver emendas, rasuras e/ou quaisquer impeditivos 
para leitura do código de barras. 

CLÁUSULA QUINTA - A CONTRATANTE autoriza a CAIXA-a debitarem sua conta de 
Ih/re movimentação, ou a deduzir do total apurado para repasse, valores referentes a 
débitos de terceiros quitados de form^ fraudulenta em conta de clientes da CAIXA, desde 
que a operação fraudulenta esteja devidamente comprovada por dossiô oontendo a 
documentação pertinente. 

CLÁUSULA SEXTA - A CONTRATANTE tem o prazo de 48 horas, após a recepção do 
meio magnético contendo os registros do movimento arrecadado, para solicitar â CAIXA a 
regularização de eventuais inconsistências verificadas no meio magnético. 

Parágrafo Único - A CONTRATANTE autoriza a CAIXA a fragmentar os documentos 
físicos objeto deste Contrato, após a data da arrecadação. 

IV - Das Obrigações da CAIXA 

CLÁUSULA SÉTIMA - A CAIXA não está autorizada a receber cheques de emissão do 
próprio cliente/usuário ou de terceiros, para quitação dós documentos objeto deste 
Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - A CAIXA não está autorizada a efetuar estorno de documento de 
arrecadação. 

CLÁUSULA NONA - A CAIXA emite comprovante de pagamento ao cliente/usuário, no 
ato da quitação do dopumento de arrecadação da CONTRATANTE, nos padrões 
estabelecidos para cada canal de atendimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - Os arquivos contendo os registros do movimento arrecadado são 
colocados â disposição da CONTRATANTE no primeira dia úíll após a arrecadação, por 
meio de transmissão eletrônica, padrão FEBRABAN, estando a CAIXA Isenta da entrega 
dos documentos físicos. 

Parágrafo Primeiro - Em caso de inconsistência no arquivo retomo apontada pela 
CONTRATANTE no meio magnético, a CAIXA deve manifestar-se no prazo de 48 horas, 
após o comunicado de inconsistência. 

Parágrafo Segundo - Em caso de solicitação de redisponibflização do arquivo retomo 
pela CONTRATANTE, observado o período conforme CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA, 
será cobrada tarifa conforme CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
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CAIXA Contrato de Prestação de Serviços - Arrecadação de Contas 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - No caso da lançamento de crédito ou débito indevido 
na conta de livre movimentação citada na CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA, Parágrafo 
Primeiro, cuja origem seja o processo de arrecadação, a CAÍXA efètüa lançamento de 
acerto e comunica a CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A CAIXA fica obrigada a prestar informações à 
CONTRATANTE relativas aos recebimentos efetuados e de seus respectivos valores 
ocorridos em até 180 dias da data da arrecadação. 

Parágrafo Primeiro «• Na caracterização de diferenças nos recebimentos de contas, no 
prazo previsto no caput desta Cláusula, cabe á CONTRATANTE o envio de cópia das 
contas que originaram a diferença, e respectivos comprovantes de pagamento, para 
regularização pela CAIXA. 

V - Das Obrigações Recíprocas 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Qualquer alteração na sistemática de prestação dos 
serviços ajustados neste Contrato depende de prévia concordância entre às partes, por 
escrito. 

Parágrafo Único - Toda providência tomada tanto, pela CONTRATANTE quanto pela 
CAIXA, visando racionalização ou àpeífeiçoamenío dos serviços, que resulte em 
alteração nos seus custos, será objeto de renegociação das Clápsuías Financeiras deste 
Contrato. 

VI - Do Repasse Financeiro 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - O produto da arrecadação diária é contabilizado em 
"Conta de Arrecadação", conforme COSIF/BACEN. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - A CAIM repassa o produto da arrecadação nos prazos 
definidos a seguir: 
L - No 2° dia útil após a data do recebimento para os çlocumentos arrecadados no guiché, 

e forma de pagamento dinheiro; 
II - No 2o dia útil após a data do recebimento piara os documentos arrecadados no Auto-

atendimento e Internet; 
iil - No 2o dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados na Rede 

Lotérica, e forma de pagamento em dinheiro.* 
V - No 2o dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados no 

Correspondente Caixa Aqui. 
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Contrato de Prestação de Serviços - Arrecadação de Contas 

Parágrafo Primeiro - O repasse do produto arrecadado é efetuado através de crédito em 
conta de livre movimentação da CONTRATANTE, n° Agência de- acordo 
com o prazo estabelecido no caput desta Cláusula.. 

Parágrafo Segundo - Os valores referentes aos repasses não efetuados no prazo 
contratado estão .sujeitos a correção com base na variação da Taxa Referencial de Títulos 
Federais do dia útil seguinte ao previsto no caput desta Cláusula até o dia do efetivo 
repasse. 

VII - Da Tarifa pela Prestação do Serviço 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Pela prestação de serviços de arrecadação, objeto do 
presente Contrato, a CONTRATANTE paçja á CAIXA tarifa pelos, documentos com código 
de barras e prestação de contas através de meio magnético, nas seguintes bases; 
I - R$ 1,50 por documento recebido no Guiché; 
II - R$ 1,50 por documento recebido na Rede Lotérica; 
III - R$ 1,50 por documento recebido no Internet CAIXA; 
IV- R$ 1,50 por documento recebldç no Auto-atendimento; 
V - R$ 1,50 por documento recebido no Correspondente Caixa Aqui; 
VI - R$ — por registro, na redisponibilização de-arquivo retomo. 

Parágrafo Primeiro - A CAIXA debita o valor correspondente- à tarifa contratada, no 
2° dia útil após a data da -arrecadação, na conta de livre movimentação da 

CONTRATANTE definida no Parágrafo Primeiro da CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. 

Parágrafo Segundo- O valor correspondente ao total apurado para a tarifa contratada, 
que não for repassado à CAIXA no prazo estabelecido, está sujeito à correção com base 
na variação da Taxa Referendai de Títulos Federais do dia útil seguinte ao previsto no 
parágrafo anterior até o dia do efetivo repasse. 

VIII - Da Utilização de Marcas e Logotipos 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - A utilização de publicidade envolvendo márcas e 
respectivos logotipos de propriedade das partes depende, sob qualquer pretexto, de 
prévia concordância escrita da respectiva proprietária, inclusive, e não limitativamente, no 
que se refere à produção de peças de divulgação que façam mençãa direta ao sistema da 
CONTRATANTE ou à rede de atendimento da CAIXA, que envolvam ou mencionem, 
diretas ou indiretamente, o serviço objeto dôste Corftrato. 

IX - Da Vigência do Contrato 
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Contrato de Prestação de Serviços - Arrecadação de Contas 

CLÁUSULA DÉCIMA ÒlTAVA - 0 presente Contrato tem prazo de.vigência de 12 (doze) 
meses, podendo, entretanto, ser rescindido a qualquer tempo por.qualquer das partes, 
sem que tenham direito a quaisquer indenizações ou compensações, mediante denúncia 
escrita com 30 (trinta) dias de antecedência,, contados a partir da data do recebimento da 
referida comunicação pela butra parte, ou renovado por i^ual período mediante assinatura 
de Termo Aditivo. 

Parágrafo Primeiro - Em caso de renovação deste Contrato, os valores das tarifas 
estabelecidas na CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA serão atualizados monetariamente pela 
variação do índice Nacional de Preços ao Consumidor - INP£, do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, ou outro índiçe que vier a substituí-lQ, ou de acordo com a 
legislação em vigor, pela menor periodicidade que ela autorizar. 

Parágrafo Segundo - Em função da assinatura deste Contrato, ficam revogados, para 
todos os efeitos legais, quaisquer outros documentos firmados anteriormente com o 
mesmo objetivo. 

Parágrafo Terceiro - Decorridos 360 (trezentos e sessenta) dias sem que haja 
movimento de arrecadação, o sistema operacional que processa as transaçQes de 
arrecadação excluí automaticamente da base cadastral a s regras cíontratadas por este 
Contrato. Após a excfusâo não são acatados quaisquer documentos de arrecadação da 
CONTRATANTE. 

X - Do Foro 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - Fica eleito o fóró dà Seção Judiciária da Justiça Federal de 
Juazeiro do Norte, para dirimir questões- que porventura se originem do presente 
Contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiada que seja. 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam apresente, em 2 (duas) viaa de igual 
teor e para um só efeito, juntamente com as téstenhunhas abaixo, que declaram conhecer 
todas as Cláusulas deste Contrato. 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência aúditiva: 0800 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474 (reclam&çòes não solucionadas e denúncias) 
caixa.gov.br 
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CAIXA Contrato de Prestação de Serviços - Arrecadação de Contas 

Testemunhas 

Nome: HERRISON PHOEN1X BRUC Nome: JOSE ALEX PEREIRA 
LEE DE SOUSA VIEIRA RODRIGUES 
CPF: 04600004300 CPP. 04635585379 
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CARTÓRIO DO PRIMHRQ OFÍCIO E REGISTRO CIVIL 
CMPJ/MF n° 05 .795 .257 /0001-09 

JOSÉ HUMBERTO DE ÀWENCAR 
TABEUÂOE OFICIAL DO REGISTRO.CML DAS PESSOAS NATURAIS 6 JURÍDICAS, TÍTULOS e 

DOCUMENTOS E PROTESTO 
Danielie Rodrigues de AÍencar 

ESCREVENTE SUBSTITUTA 
Rua Antonio Nunes Alencar, 285 - Fone D..88 35301128 

cartorioararipe@bol.cpm.br 
Cidade de Araripe - Ceará - CEP 63170-000 

C E R T I D Ã O 

CERTIFICA e dá fé, qüe o presente Contrato de 
Prestação de Serviços Financeiros e outras Avenças -
n° 05.14.001/2008, que entre si fazem o BANCO DO 
BRASIL S.A., inscrito na CNPJ/MF sob n° 
00.000.0CJ0/Q0ai-91 e O MUNICÍPIO Dg ARARIPE (CE). 
Pessoa Jurídica Inscrita no CNPJ/MF sob n° 
07.539.984/0001 r22t para os fins nele especificados, rTo 
valor de R$ 400.000,00, folhas numeradas e rubricadas, foi 
registrado, hoje, sob o n° 893, do Livro n° B-2 de 
Registro integral- de Títulos e Documentos, deste cartório a 
seu cargo. O referido é yerdade. Dou fé. Digita, 
assina. 

j»? 

f é' v1 r>i 
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A R A R I P E . ( C £ ) , 1 5 DECAIO, 

J o s é J u m b e r t o d e A l e n c a r 
•OFICIAL DO REGISTRG-DB TÍTULOS & DOCUMENTOS ' 
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Emolumentos. R$545,17 
FERMOJU ,..30.61 

PERC 2,60 
Total RS 578,38 

VÁLIDO SOMENTE .COM" O SELO DE AUTENTICIDADE 
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CONTRATO DE PRESTAÇAXJ DE SERVIÇOS 
FINANCEIROS E OUTRAS AVENÇAS, N.° 
.05.14401J2008, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPid IDE ARARIPE (COTE O BANCO DO 
BRASIL S A , PARA .Oâ FINS QUE 
ESPECIFICA. 

O MUNICÍPIO DE ARARIPE - CE, pestibâfjurídica de direito público, com stfdtf na 
Rua Alexandre Arraes; 757 - Centro, *cidgde de Araripe, Ceará, inscrito 
rto Cadastro Nabional de Pessoa Jurídica "do Ministério da Fazenda sob o n.® 
07.539.984/0001-22, neste ato representado pelo Exmo. Sr. 'Prefeito Francisco 
Humberto de Menezes Bezerra, brasileiro,- casado, Inscrito no CPF sob o j\.° 
166.662.914-^8 e portador do- RG.n.0 7J52.706, expedido pela SSP-CE), doravante 
dehominado MUNICÍPIO, e do outro ladp o BANCO DO BRASIL S/A., sociedade de 
economia mista, cpm-sede na Capftaí Federai, Setor Bancário Sul, Quadra I, Bioco 
"C", Edifício Séde llf, 24^ andar, iíiscVIto^oi Cadastro ^acío/jal de Pessoa Jurídica cio 
Ministério da Fazenda sob o n.° OÓ.GÇÒ.000/0001-91, nôs^iá áto representado peio 
Gerente GeraJ de Unidade de NeaóèiQS Deusimar Alves; Cavalcante, bcasilôiro, 
casado, inscrito no GPF*sob o.n.® 360:954.943-20 e pòfíadtjr do RG n.° 864.360-85, 
expedido pela §SP-CE, doravante denominado BÁNCO, firmam o presente 
Contrato d;e Pre$taôâ<j de Serviços Bancários, doravaAte apenas CONTRATO, 
sujeitando-se o MUNICÍPIO e o BAfcJCO às notmas disciplinares da Lei Federal n.° 
$.666/93 e^uagalieráções, e dôms(j^ lè^islações apli^yets, mediante as cí^usulas 
e condições seguintes: • 

CLAUSULA PRtolEIRA- DO OBJETO DO CONTRATO 

O presente CONTRATO tem por objeto a prestação, pelo BANCO, dos seguintes 
serviços-aoWJJNlCÍP IO: 

I) Em carátec de 'exclüsividade: 
V. 

á) Centralização e processamento de créditos provenientes de 100% (cem por 
cento) da folha de pagamento gerada pelo- MUNICÍPIO, lançados-em contas 
do funpipnalismo públiptf nq BANCO, abrangendo4servidores ativos e 
inaJíVosr<pènsionistas e estagiários, ou-çeiav qualquer pessoa gue mantenha 
yínciilo «de remuneração" com o MUNICÍPIO, seja recebendo vencimento, 
sairia, subsídio ou ptoryerfós e pqnsões^ denominados, doravante, para 
efeito deSte .Instrumento, CREDITADO^ ern contrapartida da efetivação de 



PARÁGRAFO TERCEIRO - O MUNICÍPIO providenciará a adesão das entidades 
da Adminlstraçãp Pública Municipal Indireta, quando regularmente nos termos da 
legislação em vigor forem Instituídas no Município, -por Termo de-Adesão,. ANEXO 
VII, bem como sua publicação Aa ímjJrensp oficial do MUNICÍPIO ou fem outra 
veículo de comunicação usüalmetíte "utilizado para«esta finalidade, sem prejuízo de 
novas adesões acordadas entre' "as partes, prbmovendo:-6e adaptações, se 
necessárias, ao atendimento de sftuações específicas, obedecida a legislação em 
vigor e os Interesses da péssoa Jurídica pertencente à Administração Indireta. 

PARÁGRAFO QUARTO - O presenté CONTRATO terá" âmbito nacional, sendo que 
a rede pagadora será composta de todas às agêndasr e postos de atendimento on-
line do BANCO, no Brasil. * 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA REGULARIDADE DA TRANSAÇÃÓ 

A prestação de serviços consubstanciada no presehte instrumento, foi objeto de 
dispensa de licitação, jje acordo Cbm o disposto no art. 24, inciso VIII, da Lei n.° 
8.666/93,- conforme Processo Administrativo n,° 001/2008, a que se vincula este 
CONTRATO e cujo extrato'foi" publicado no Diário Oficial da União - DOU, no dia 
18/04/2008, * 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES CfÒ;BANCO 

Com viátas ao fiel cumprimento das obrigações águl assumidas,- cçmptomete-se o 
BANCO, enquanto vigente.este"£ONTFÉÁTO: 

A 

I) A cumprir tempestiva è corretamente as"condições deste CONTRATO, no 
qtie concerne ao jtfgzo e as condições Jtera- abertura ©'•manutenção de 
contas dos CREDJTADOS, abertas para* dçpósito de salários, Vencimentos, 
pensões, proventos e subsídios devidos pelo MUNICÍPIO p pagamentos a 
serem realizados aos CREDITADOS e/ou a fornecedores, prestadores de 
çerviços pu credores do MUNICÍPIO; 

II) A' manter sistemas operacionais e de informática cap.azes de bem 
operadonalizar oç serviços contratados ô fornecer ao MUNICÍPIO, 
prontamente, as infpnpaçfces hefçessárias ao- acompanhamento das 
movimentações financeiras doMUNICÍPICf q outras •que fefètn requeridas, de 
modo a que os 'serviços sejam prestados ddntror do ineihor padrão de 
qualidade possível; e 

UQr Observar as disposições da Resolução do Conselho Monetáfío Nacional n* 
3.424 e ãa ClrcüIaçJQanco Central do Brasil n* 3.338, ambas de 21.12.2006, 
relativamente é eobçança- de tarifás >clô saques, transferências, fôrneclmentó 
de talão de. çheques è cartões iflagn&icos. dos. •servidores, cujo salário 
provento ou pensão seja creditada* atravóç, do Ba$tív por força deste 
CONTRATO, na forma da Cláusula Primeira, alínea "a*; ftenr I. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para o exercício de todos os direitos e cumprimento de 
todas as obrigações estipuladas neste CONTRATO e em seus anexos, o BANCO 
poderá agir por sl ou'por terceiros contratados na forma da" legislação aplicável, ou 
seus sucessores, qu^ atuarão por conta-a ordem do BANCO. 

3. 



CLÁUSULA OITAVA - DA REMUNERAÇÃO PELOS SERVIÇOS PRESTADOS 

Nenhuma importância oü prestação direta será devida pelo MUNICÍPIO ao-BANCO 
pela prestação dos serviços descritos na Clábsula Primeira, inciso. I, alíneas "b", *c", 
•d', V e T . 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A remupéração do BAN<Í§ pe|a prestação dos 
serviços descritos rrá* Cláusula Primeira^ inciso I, alíneas T . "g* e *h" será 
realizada-na forma discriminada abaixo: 

I) * • Em.caráter de exclusividade: Gláucia Primeira, Inciso I -
i. 

a) Tarifade R$ 1,75 (hum.rea! e setenta e dpco'dentavps) para.e processamento 
da folha de -pagamento, dos servidotes -públicos munlcípafs; REMUNERAÇÃO 
DO BANCO - O MUNICÍPIO pagará tarifa ao &ANCO, na-ferma ajustada pelas 
partes, cujcs valor será definitjb com &asp na Tabela de Tarifas de 'Serviços 
Bancários, disponível nas agências do BANCO; 

f) Tarifa de R$ 0,15 (quinze centavos) por contracheque transmitido, variável de 
acordo com o praz®, de armazenamento estipulado na Cláusula Sétima; e tarifa 
de R$ 1,50 (um real e cinquenta centavos) por contracheque adicional fornecido, 
a-cargo do servidor, mediante autorização jdornespTO, no atç^dá /etírada; 

g) Tarifa de R$ 2/50 (dbis. reais e. cinquenta^centavos) por guia de arrecadação 
de tributos; REMUNERAÇÃO DO BANCO - O MUNICÍPIO pagàrá tarifa ao 
BANCO, na forma ajustada pelas partes, .cujo valor será definido .com base na 
Tabela de Tarifas de Serylços Bapcários, dispqnível nas agências do BANCO; 

h) Tarifa de R$ 116;25! (cento -e dezesseis .reais e vintç e cfftÊtf ceittavos) por 
processo licitatório aberto no- Sistema acrescido de R$ 10..47 (dez reais e 
quarenta e.sete centavoçj fcof Içte disputado em èala virtual. "REMUNERAÇÃO 
DO B^fcjeO J O MÚNIQIPIQL pagará tarifa ao B A N C O , na forma ajustada pelas 
partes, cujo valor .será dçfinldq cori] 6ase na Tabela de Tarifas de Serviços 
BancáridSj dísponíyel nas ãgônclas do. BANCO; 

P A R Á G R A F O S E G U N D O - As.despesas com a execução deste C Q N T R A T O , para 
o exercido corrente, serão previstas em dotação ofearpent^ria à conta âo programa 
n.° 01.04.01.04.122.037.2^005=33903900 - Manutenção* 'é Funcionamento da 
Secretaria de Finanças, de^actfítib com a Nota daEmpenho ri? 01.02,03^/2008. As 
despesas â se'rem execufadas nos exercícios* seguintes, serão supridas em 
orçarperitQS"de exercícios- futurps, de acordo corç Dotas de empenho a serem 
emitidas e entregues ao Ç A N C Q a cada exercido ffècah 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A [emuneração pela jjpfêstaçãcf .dosf jserviçbs será 
efetuada pelo MUNICÍPIO, até -o. dia 10 {dez) db.-rfi£& "Subseqüente à prestação 
desses sêrvíçQs, mediante aprêsféfttaÇáo de demorfsfrativo.dos serviços prestados, 
pelo BANCO!, no período. 10 



PARÁÇRAFO PRIMEIRO - NSq será -motivo de resci^o 'deste CONTRATO, a 
ocorrênpia de uma oü mais das hipóteses contempladas rio Inciso VI, doar t . 78 da 
Lei Fecferal n>° 8.666/93, desde qug hajg a comunicação prévia ab MUNICÍPIO. 

• 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Além das*hipótesès previstas nos artigos 77 78 e na 
forma dos artigos 7£ e 80, iodos da Lei Federal n.° 8.666/93, o MUNICÍPIO poderá 
promovera rescisão destè CONTRATO*se o BANCO: 

f 
I) * Não observar qualçjudr prazo-estabelecifJo^ neste CONTRATO e seus*anexos; 

II) Não observar o nível de qualidade usual proposto para a execução dos 
serviços ora descritos; e 

III) Ceder ou transferir; totaj ou parcialmente, este CONTRATO ou seus direitos 
ou obrigações, a tárcpiros.àem prévia iaftuênola do MUNICÍPIO. 

PARá&MFO- TERCEIBlO A rescisão dg que trfcta o Parágrafo Segundo desta 
Cfáusula não podérá ocorrer sem que haj£ prévia "aviso-ao BANCO .por patle do 
MUNICÍPIO, com-tentecedência mínima de 30 (trinta) dtâs, quanto aò atraso no 
cumprimento- de .prazos ou Inobservância das situações descritas no referido 
Parágrafo, e sem que seja dado, anteriormente a esse aviso prévio, pTâzo razoável 
para que q BANCO regularizejas pendências. 

PARÁGRAFO .QUARTp - "Na hipótese de .rescisãõ" deste CONTRAJO, .o 
pagamento- da folha d0á servidores e funcionários, que possua/n empréstimos nãe 
quitados até a data do evfento. será mantidÔ com exciufcívidáde*no BANCO, durante 
o período necèssário^ para a liquidação das aludidas opèfações de crédito, 
observado o prazo" rrtáxímò de.72 (setenta e dois) jneses. 

CLÁUSULA DÉQIMA PRIMEIRA - DA REPARAÇÃO DE DAN.OS E SANÇÕES 

Qbrigam*se as partes a reparar todo e qualquer dano á que derém câtísa pol"-culpa 
ou dolo, na execução-dos serviços objeto deste 'CONTRATO,» até o limite do valQr 
do dano matenal, corrigIdo'moneta riàmentb pelqibdice^eral^e Preços do Merçado 
- IGPM, .calculado peia Fundação Getúlio Vargas - FGViRJ, cjesde a "ocorrência do 
falo ató -o seu efétivo1 ressárcimento, ressalvados os casos fortuitos e/ou de força 
maior, tals-como greves, proibições, ou interdições de írófego, inundações & demais 
eventos- da natureza, sem prejuízo de outras penalidades e responsabilidades 
previstas na legislação em vigor e-neste CONTRATO. 

CLÁUSULA DÉCIMA §E'QUNDA- DO-N/W) EXERCÍCIO DE DIREITOS 
i 

O não. exercício, por qualquer das partes, *de direito prevfsfo neste CONTRATO, não 
representará.renúncia nem impedirá-® exercício faturo dd direito.. M 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-DO ATO ADMINISTRATIVO INJUSTIFICADO 
" 9 

.0 MUNICÍPIO fica obrigado a ressarcir ao BANCO o-equivalente ao valor pro-rata 
temporis^ a qye se refere .C láusu l a Nçna, cpmgido monetariamente pelo índice 
Geral-de Preços-do Meccada- IGfcM, calcufêtío pela Fundação .Getúlio Vargas -



E, por estarem assim jusjçs ercontratados, firmam Qpresente, enj-ÜU^s vias de igual 
teor e forma, na presença (Jas testemunhas al?fljxcf nomeadas & Assinadas. 

Araripe CCE), 14 de Maio de 2008. 

lo M U N I C Í P I O 

Frçtaisço Humberto tie Menezfes bezerra 
Prefeito Municipal de Aíaçlpe-CE 

DeusimarAlv^s Cavaca nt£ 
Gerenfe Geral áe UN 

Nome: Frand&o Befriárdino de tyma* 
CPF: 116.01-9,328-20 

/ 

9 
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ANEXO I. 

1. Este ANEXO descrôve as condições pperacionais para a prestação dos 
serviços de pagamento de servidores e centralização do produto da arrecadação 
das receitas, municipais e dg movimerítaçãd financeira, descritos na Cláusula 
Primeira, incido I, alíneas "a" e "b" do CONTRATO, dotqua) feçte é lntegranf^. 

2. Os órfãos da Admlnistraçâb Diretá, Itídlnetá, Autarquia e Fgndações -deverâç 
emitir as autorizações abaixo* para implantáção do Gerenciamento de Contas 
correntes do Tesouro Municipgl. • 

I. Autorizaç4crpara o forneçimeftte^tie e^rato bancáriGrjjjibdelo abaixo# 

• II. Autorização para transferência de saldos (modelo abaixo). 
% 

2-1. O MUNICÍPIO" publicará Decreto que ampare, a Centralização, aplicação, 
resgate e suprimento, êntre coritás, de recursos orçamentários dos órgãbs e 
entidades da Administração Pübliça. 

D O S I S T E M A D E G E R E N C I A M E N T O D E C O N T A S C O R R E N T E S D O 
T E S O U R O M U N I C I P A L 

3. Cçm o objetivo de otimizar a gçstâo e o controle .dos recutéos financeiro^ do 
MUNICÍPIO., referido^ recursos áèrãip centralizados e tontrolados pelo SISTEMA 
DE GERENCIAMENTO DE fcjDNTÂS CORRENTES, disponibilizado pelo 
BANCO"ao MUNICÍPIO. 

3.1. Na opéracionálização do S I S T E M A D E G E R E N C I A M E N T O D E C O N T A S 
CORRENTES, constituem obrigações do BANGO; 

* 

a) transferir, diariamente, os saldos credores remanesçentes nas contas 
correntes identificadas pçlo MUNICÍPIO como èendo CONTA(s) 
CENTRALlZAOA(s), para a conta corrfente denominada CONTA 
CENTRALIZADORA ou CONTA UNIGA; 

* • 
b) a efetuar, dóbííos e liqüidar Cheques saSídos cdntra a(s) CONTA(s) 

CENTRALIZADAS) diretamente nos gulchgs de caixa da(s) agêncla(s) 
detentoras da(s) conta(s), atô o limite de saldo que a CONTA 
CENTRALIZADA detiver junto a CONTA CENTRALIZADORA/CONTA 
ÚNICA; 

c) dispor de //software// para a administração do SISTEMA DE 
pfeRENCIAMENTO DE CONTAS-CORRE^TES; 

d) aplicar, sempfe que autorizado] pelo MUNIQÍPIO, as disponibilidades das 
contas, utilizando o sistema de aplíçâ^0 e resgata .automático/ 
programado, por <Somantío> 

*1 



para o tratamento dafis informações -e. enfregá àecárfão magnético» aos servidores 
antes do dia do pagamento. 

6.2. Os arquivos de pagamento ser&o entregues ao &ANCQ com 03 (três) dias. 
útp\s d.e antecedência da data prevista pára ó pagamento, acompanhados de 
carta-remessa erp 02 tduaç) vias, contendo autori2açâo para débito em conta 
com as seguintes informações: 

* 

a) número da conta do MUNICÍPIO* data.d valor total do débito; 

b) nome/número dos arquivos e valor total dos pagamentos; 

c) número de servidores e vâfor correspondente a tarifa bancária/ 
remuneração pelo prestação do sen/Iço, nos termos.da Cláusula Oitava do 
CÓNTRÁTQr 

d) data do pagamento *aos. servjtírfres;. e 

e). assinaturas autorizadas. 

6.3. O BANCO acatará solicitações .de cancelamento e substituições de arqurvbs-
de pagamento, quando entregues" ató 02 (dois) diçs úteis antes da d£ta 
estabelecida para" cr pagamento, para as alterações* que porventura venham a 
ocorrer. *• 

6.4. Os recursos destinados ao pagamentq* dos" servidores do MUNICÍPIO 
deverão estar disponíveis na conta do MUNICÍPIO" com antecedência mínima 
de 01 (um) dia útil da data prevista para b credito aos èervidores. 

* 

7. Eventual indisponibilidade de recursos, problemas técnicos com os arquivos 
e/ou desfeuirtpnmento dos pnazos descritos no itenrranferior, adiarão, na mesma 
proporçãp do atraso, a data do pagamento aos servidores. Na hipótese de 
ocorrer cSãSos da espécie4, d 'MUNICÍPIO se ^compromete a comunicar aos 
servidores sobre a alteração da data do pâçameçtQ, isentando o BANCO de 
qualquer responsabilidade pelo ocorrido. 

8. Q pagamento aos senadores será efetuada rjos exatos? termos e valores 
constarites.dos- arquivos entregues pelo MUNJCÍPIO, não cabendo ao BANCO 
qualíjuôf responsabilidade por feventuais erros, omissões ou imperfeições 
ewsteotfes nos arquivos', 

9. Não se inclui, na prestação dos serviços* dô pagámejlto aos servidores 
públicos, o encargo da entrega de 'aviso aã «crédito, contracheque, declaração 
de rendimentos ou qualquer outro documento aos servidores do MUNICÍPIO. 

10. Ho caso de necessidade-de ajuste por encerramento'de agência envolvida na 
prestação dos serviços, fica o BANÔO: 

a) autorizado á transferir as contas para a agência absorvedora, que se 
tomará a nova' agência centràl&acfqra e/ou p^gádora das contas 
transferidas; 


